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EMBARGOS DE DECLARACAO. CONTRADICAO ENTRE A
CONCLUSAO DO VOTO E OS DEMAIS ELEMENTOS QUE O
INTEGRAM. EXISTENCIA.

A contradi¢do entre a conclusdo do voto e os demais elementos que o
integram (ementa, resultado e fundamentagdo) deve ser eliminada, devendo a
conclusdo do voto ser retificada para nela constar o parcial provimento do
recurso, para excluir do computo da multa os valores relativos ao auxilio-
creche.

OBRIGACAO ACESSORIA. RELEVACAO PARCIAL DA MULTA. NAO
INCLUSAO DE FATOS GERADORES EM GFIP. NECESSIDADE DE
CORRECAO INTEGRAL DA GUIA EM COMPETENCIA(S)
ABRANGIDA(S) NA AUTUACAO.

A relevagdo parcial da multa por nao inclusdo em GFIP de dados
correspondentes a todos os fatos geradores de contribui¢des social objeto da
declaracao sera aplicada sobre o valor da multa correspondente a cada
ocorréncia para a qual houver corre¢do da falta.

Em se tratando de GFIP, cada competéncia corresponde a uma ocorréncia.

Nao tendo se verificado a corre¢ao integral de GFIP em relagdo a qualquer
das competéncias abrangidas na autuagdo, nao ha que se falar em relevagao
parcial da multa.

EMBARGOS DE DECLARACAO. PREMIO ABSENTEISMO. PPR.
PREVIDENCIA PRIVADA. PLANO DE SAUDE. SEGURO DE VIDA.
OMISSAO. INEXISTENCIA.

1. O colegiado, sob outra composi¢ao e seguindo a fundamentagdo constante
do voto do entdo relator, admitiu que o salario-de-contribuicdo seria
extremamente amplo, para abarcar a totalidade dos rendimentos, pouco
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 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO ENTRE A CONCLUSÃO DO VOTO E OS DEMAIS ELEMENTOS QUE O INTEGRAM. EXISTÊNCIA. 
 A contradição entre a conclusão do voto e os demais elementos que o integram (ementa, resultado e fundamentação) deve ser eliminada, devendo a conclusão do voto ser retificada para nela constar o parcial provimento do recurso, para excluir do cômputo da multa os valores relativos ao auxílio-creche. 
 OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. RELEVAÇÃO PARCIAL DA MULTA. NÃO INCLUSÃO DE FATOS GERADORES EM GFIP. NECESSIDADE DE CORREÇÃO INTEGRAL DA GUIA EM COMPETÊNCIA(S) ABRANGIDA(S) NA AUTUAÇÃO.
 A relevação parcial da multa por não inclusão em GFIP de dados correspondentes a todos os fatos geradores de contribuições social objeto da declaração será aplicada sobre o valor da multa correspondente a cada ocorrência para a qual houver correção da falta.
 Em se tratando de GFIP, cada competência corresponde a uma ocorrência.
 Não tendo se verificado a correção integral de GFIP em relação a qualquer das competências abrangidas na autuação, não há que se falar em relevação parcial da multa.
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRÊMIO ABSENTEÍSMO. PPR. PREVIDÊNCIA PRIVADA. PLANO DE SAÚDE. SEGURO DE VIDA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
 1. O colegiado, sob outra composição e seguindo a fundamentação constante do voto do então relator, admitiu que o salário-de-contribuição seria extremamente amplo, para abarcar a totalidade dos rendimentos, pouco importando o título ou a forma pela qual eles seriam pagos, devidos ou creditados.
 2. Ao adotar tal premissa, aquela composição do colegiado consequentemente excluiu a premissa sobre a qual se fundamentava o recurso.
 3. Revolver tal fundamentação, em sede de embargos, poderia implicar modificação do acórdão de recurso voluntário em expediente que, sabidamente, não tem a finalidade de modificar o conteúdo decisório.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
 
 Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em acolher parcialmente os embargos, sem efeitos infringentes, de modo a eliminar a contradição apontada, reconhecendo-se a exclusão, da base de cálculo da multa, dos valores relativos ao auxílio-creche. Vencidos os conselheiros João Victor Ribeiro Aldinucci (Relator), Jamed Abdul Nasser Feitoza, Renata Toratti Cassini e Gregorio Rechmann Junior que votaram também pela relevação da multa aplicada na medida da correção das faltas, em decorrência da retificação das GFIP objeto da autuação. Designado para redigir o Conselheiro Mário Pereira de Pinho Filho.
 
 (assinado digitalmente)
 Mário Pereira de Pinho Filho - Presidente e Redator Designado
 
 (assinado digitalmente)
 João Victor Ribeiro Aldinucci - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Mário Pereira de Pinho Filho, Denny Medeiros da Silveira, João Victor Ribeiro Aldinucci, Mauricio Nogueira Righetti, Jamed Abdul Nasser Feitoza, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini e Gregorio Rechmann Junior. 
  Trata-se de embargos de declaração opostos pelo sujeito passivo em face de acórdão proferido pela 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 2ª Seção, cuja ementa é a seguinte:
PREVIDENCIÁRIO - AUTO DE INFRAÇÃO APRESENTAÇÃO DEFICIENTE DE INFORMAÇÕES 
Toda empresa está obrigada a prestar todas as informações e esclarecimentos necessários à fiscalização.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - DECADÊNCIA. SÚMULA VINCULANTE N. 08 DO STF. APLICAÇÃO DO ART. 150, § 4o , DO CTN.
É de 05 (cinco) anos o prazo decadencial para o lançamento das contribuições previdenciárias.
SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. PRÊMIO ASSIDUIDADE. PLANOS DE SAÚDE. SEGURO DE VIDA.
O salário de contribuição é compreendido como a remuneração, na qual se considera a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, inclusive as gorjetas. Somente são permitidas as exclusões expressamente previstas no artigo 28, § 9 o da Lei 8.212/91.
SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. AUXÍLIO CRECHE.
O auxílio creche, concedido pelas empresas aos filhos de seus funcionários menores de 06 (seis) anos, a teor do art. 28, 9o , "m", da Lei 8., não integram o salário de contribuição, possuindo nítido caráter indenizatório, sendo dispensada a comprovação dos gastos efetuados conforme iterativa jurisprudência.
A decisão foi registrada nos seguintes termos:
ACORDAM os membros da 4.ª câmara / 2.ª turma ordinária da Segunda Seção de Julgamento, por maioria de votos em dar provimento parcial ao recurso, para, nas preliminares, excluir do cálculo da multa as contribuições apuradas até a competência 11/2002, anteriores a 12/2002, com fundamento no artigo 173,1 do CTN, nos termos do voto do relator.Vencido o Conselheiro Rogério Lellis de Pinto, que vota em aplicar o §4°, Art. 150 do CTN. No mérito, em dar provimento parcial ao recurso, para excluir do cálculo da multa os valores relativos a auxílio-creche e recalcular a multa conforme a Lei 11.941/2009, para utilização do novo cálculo, caso seja mais benéfico à recorrente, nos termos do voto do relator.
O sujeito passivo foi cientificado do acórdão em 21/09/2011, fl. 414, e opôs embargos de declaração em 26/09/2011, fls. 415/418.
Foram apontadas nos aclaratórios as seguintes máculas:
a) no voto condutor do acórdão e na parte dispositiva há o encaminhamento pela exclusão da verba "auxílio-creche", todavia não há na conclusão do voto essa menção, afirmando-se ali que no mérito o recurso deveria ser desprovido;
b) o acórdão incorreu em erro de fato, posto que consta no voto do relator a afirmação de que a contribuinte "não nega que pagou aos seus empregados verbas a título de (...) prêmio assiduidade(...)". Tal afirmação está em dissonância com o contexto do recurso apresentado, haja vista que a verba em questão no entender da empresa é "Programa de Participação nos Resultados - PPR";
c) em razão do erro de fato acima apontado, o acórdão deixou de enfrentar as questões relacionadas à verba PPR;
d) deixaram de ser apreciados os fundamentos e os pedidos em relação aos seguintes pontos do recurso voluntário:
- relevação da multa;
- aplicação ao caso da Lei Complementar n.º 109/2001, para afastar a tributação sobre as contribuições para plano de previdência privada;
- cumprimento dos requisitos legais relativos à isenção dos valores pagos a título de plano de saúde;
- cumprimento dos requisitos legais relativos à isenção dos valores pagos a título de seguro de vida;
- erro no cálculo da multa, em razão da utilização de valores atualizados para a data da lavratura e não aqueles vigentes na data da infração;
- definição da multa em função do número total de segurados, quando deveria se ter levado em conta apenas a quantidade de trabalhadores relacionados à infração.
Ao final pede o conhecimento e acolhimento dos aclaratórios.
No exame de admissibilidade dos embargos, o ilustre Presidente desta Turma manifestou-se nos seguintes termos:
Auxílio-creche 
De fato a fundamentação do voto condutor e a parte dispositiva do acórdão deixam claro que o colegiado entendeu pela exclusão da verba auxílio-creche da base de cálculo da multa, todavia, na conclusão do voto, quanto ao mérito, o encaminhamento é pela negativa de provimento ao recurso. Tal contradição enseja saneamento.
Portanto, observa-se que é procedente a alegação de contradição apontada nos embargos, devendo o processo retornar ao colegiado para o seu saneamento.
Prêmio absenteísmo/Programa de Participação nos Resultados - PPR 
O recurso voluntário encontra-se às fls. 259/299, nos itens 81-102 o sujeito passivo alega que o que a verba que o fisco tratou como "prêmio absenteísmo" na verdade se tratava da participação dos empregados nos lucros e, partir dessa premissa, passou a argumentar pela não incidência de contribuição previdenciária sobre a verba, a qual estaria albergada pela isenção/imunidade prevista na alínea "j" do § 9.º do art. 28 da Lei n.º 8.212/1991.
Observa-se que com relação as alegações da empresa para afastar a verba, o acórdão hostilizado não se pronunciou, o que representa omissão que merece ser saneada.
Omissões diversas 
O pedido de relevação parcial da multa, constante nos itens 6-11 do recurso não foi enfrentado, assim como, a exclusão das parcelas pagas a título de contribuição para previdência privada concedida aos diretores (itens 104-117); plano de saúde de diretores e conselheiros (124-137); seguro de vida (140-150) e erros no cálculo da multa (170-176).
Assim, tendo sido constatada a existência das máculas acima apontadas, cabível o acolhimento dos embargos de forma a integrar o acórdão embargado, no sentido de que a prestação jurisdicional administrativa seja prestada na sua inteireza.
Como se vê, os embargos foram admitidos para julgamento. 
É o relatório. 
 Conselheiro João Victor Ribeiro Aldinucci - Relator
Conhecimento
No entender deste relator, o juízo positivo e prévio de conhecimento dos embargos de declaração, pelo Presidente da Turma, não é definitivo, uma vez que nem o Regimento Interno deste Conselho - RICARF e nem o Código de Processo Civil contêm qualquer disposição nesse sentido. 
Em sendo assim, deve ser preservada a soberania da decisão colegiada, motivo pelo qual estão sendo novamente analisados os pressupostos de admissibilidade recursal. 
Observa-se, nesse contexto, que os embargos são tempestivos e que foi objetivamente apontado o ponto que, no entender da embargante, deveria ser clareado, razões pelas quais o recurso deve ser conhecido, naquilo que já foi objeto de admissibilidade prévia. 
Do auxílio-creche
Quanto ao auxílio-creche, a embargante afirmou que no voto condutor do acórdão e na parte dispositiva haveria o encaminhamento pela exclusão da verba, ao passo que não haveria na conclusão do voto essa menção. Ao contrário, na conclusão teria constado que o recurso estaria sendo desprovido. 
Realmente, a conclusão do voto condutor do acórdão está em contradição com a sua fundamentação, com a sua ementa e com o resultado do julgamento. 
Com efeito, a fundamentação foi no sentido de excluir a verba auxílio-creche da base de cálculo das contribuições e, consequentemente, da multa, como se vê na passagem abaixo reproduzida:
Entretanto, no que se refere aos valores pagos a título de auxílio-creche, em face da recente orientação jurisprudencial firmada sobre o assunto, nas Turmas da Segunda Seção deste Eg. Conselho, tenho que a pretensão recursal merece guarida, na medida em que não mais é exigível a comprovação dos gastos efetuados sobre esta rubrica para que possa o recorrente usufruir do beneficio legal.
A ementa do voto é igualmente clara ao expressar a ideia de que o citado auxílio não deve integrar a base de cálculo do lançamento:
SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. AUXÍLIO CRECHE. O auxílio creche, concedido pelas empresas aos filhos de seus funcionários menores de 06 (seis) anos, a teor do art. 28, 9o , "m", da Lei 8., não integram o salário de contribuição, possuindo nítido caráter indenizatório, sendo dispensada a comprovação dos gastos efetuados conforme iterativa jurisprudência.
Por essa razão, o colegiado acordou, no mérito, em dar provimento parcial ao recurso, para excluir da base imponível os valores relativos ao auxílio-creche:
No mérito, em dar provimento parcial ao recurso, para excluir do cálculo da multa os valores relativos a auxílio-creche e recalcular a multa conforme a Lei 11.941/2009, para utilização do novo cálculo, caso seja mais benéfico à recorrente, nos termos do voto do relator.
Logo, a contradição entre a conclusão do voto e os demais elementos que o integram (ementa, resultado e fundamentação) deve ser eliminada, devendo a conclusão do voto ser retificada para ali constar o parcial provimento do recurso, para excluir do cômputo da multa os valores relativos ao auxílio-creche. 
Do Prêmio absenteísmo/Programa de Participação nos Resultados - PPR
Em seu recurso voluntário, a empresa teria alegado que a verba que o fisco teria tratado como "prêmio absenteísmo" na verdade seria participação dos empregados nos lucros. 
A partir dessa premissa, a contribuinte defendeu a não incidência de contribuição previdenciária sobre a verba, a qual estaria albergada pela isenção/imunidade constante da alínea "j" do § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212/91. 
No entender da empresa, o acórdão embargado não teria se pronunciado sobre essa questão. 
Ao fazer o exame de admissibilidade, o ilustre Presidente deste colegiado se manifestou nos seguintes termos:
Observa-se que com relação as alegações da empresa para afastar a verba, o acórdão hostilizado não se pronunciou, o que representa omissão que merece ser saneada.
É fácil concluir, mesmo num rápido exame, que os embargos de declaração têm potenciais efeitos infringentes, uma vez que a norma encimada exclui do salário-de-contribuição a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica, ao passo que o acórdão embargado adotou um conceito mais amplo de remuneração, para nele incluir os rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título e sob qualquer forma. 
Pois bem. 
No entender deste relator, o colegiado, sob outra composição e seguindo a fundamentação constante do voto do então relator Lourenço Ferreira do Prado, admitiu que o salário-de-contribuição seria extremamente amplo, para abarcar a totalidade dos rendimentos, pouco importando o título ou a forma pela qual eles seriam pagos, devidos ou creditados. 
Isto é, ao adotar tal premissa, aquela composição do colegiado consequentemente excluiu a premissa sobre a qual se fundamentou o recurso voluntário. 
Revolver tal fundamentação, em sede de embargos, poderia implicar modificação do acórdão de recurso voluntário em expediente que, como sabido, não tem a finalidade de modificar o conteúdo decisório, mas apenas de suprir omissão, esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, observadas, evidentemente, as hipóteses em que tais providências inevitavelmente conduzem aos conhecidos efeitos infringentes. 
No presente caso, insista-se, a alegação sobre a qual se fundamenta o recurso voluntário não seria capaz de, em tese, modificar a conclusão adotada por aquele colegiado, que compreendia o salário-de-contribuição como sendo mais amplo. 
É bem verdade que este Conselho realmente entende que a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com a lei, não integra a base de cálculo das contribuições, mas esta não foi a conclusão esboçada por aquele colegiado, sob outra composição. 
Mas não é só. 
Esse alegado erro de fato foi igualmente suscitado em sede de embargos opostos no PAF 13971.000771/2008-27, que abriga o lançamento das próprias contribuições. Ao julgá-los, o próprio relator, Dr. Lourenço Ferreira do Prado, votou nos seguintes termos:
Ademais, no que se refere ao erro de fato cometido pelo julgamento ora embargado, também não vejo como acatar as considerações levadas a efeito pelo embargante. Neste ínterim, sustenta o mesmo que este se verificou na medida em que aquilo que a fiscalização chamou de 'prêmio absenteísmo/assiduidade', na realidade, corresponde aos valores pagos aos funcionários em decorrência do PPR (Programa de Participação nos Resultados), verba prevista pela própria legislação (art. 30 da Lei no 10.101/00, art. 28, § 9 0 , "j", da Lei no 8.212/91 e art. 7o, XI, da CF) como não sujeita às contribuições previdenciárias.
Todavia, conforme consta expressamente do relatório fiscal, o PPR fora adotado pela empresa somente em 2007, como forma de substituição dos pagamentos do premio absenteísmo/assiduidade, que ressalte-se, em anos anteriores tinha inclusive pagamentos mensais. Ainda sobre o assunto, há de se esclarecer que o lançamento somente fora efetuado até o ano de 2006, de modo que o implemento do PPR em 2007, sequer fora objeto do presente lançamento. Logo, não verifico ter havido, sob este aspecto, qualquer erro de fato a ser reconhecido na presente oportunidade.
Logo, os embargos não devem ser acolhidos neste tocante. 
Da previdência privada, do plano de saúde e do seguro de vida
Assim como já foi exposto acima, não subsistem as omissões apontadas neste tópico. 
Para ilustrar, veja-se o seguinte trecho do voto condutor do acórdão:
No presente caso, não restam dúvidas que as verbas pagas pela empresa a título de participação dos administradores nos resultados, prêmio assiduidade, previdência privada, plano de saúde e seguro de vida não estão incluídas nas hipóteses legais de isenção previdenciária, previstas no § 9o , art. 28, da Lei 8.212/91, devendo, portanto, serem incluídas no salário de contribuição.
Nos embargos opostos no PAF que abriga a obrigação tributária principal, assim se manifestou o relator:
Verifica-se que a argumentação de que o v. acórdão embargado fora omisso na análise da matéria de defesa argüida em sede de recurso voluntário não merece prosperar, na medida em que o v. acórdão embargado expressamente entendeu que todas as rubricas lançadas além do auxílio-creche, não se tratavam de rubricas previstas nas exceções previstas no no § 9°, art. 28, da Lei 8.212/91, de sorte que, por tal motivo, foram consideradas como salário-contribuição.
Ou seja, resta incontroverso que sobre a incidência ou não das rubricas que o ora embargante sustenta não ter se manifestado o acórdão, este de fato o fez, entendendo que todas encontravam-se inclusas dentre as componentes da base de cálculo das contribuições previdenciárias.
Fato é que os embargos, a meu ver e sob este aspecto, pretendem obter a rediscussão da causa neste momento, o que é inadmissível de acordo com o artigo 65 do RICARF, senão pela interposição competente recurso cabível.
Em sendo assim, os embargos não devem ser acolhidos neste particular. 
Da relevação da multa
Em seu recurso, o sujeito passivo reafirmou a tese de relevação da multa aplicada neste lançamento, fazendo-o nos seguintes termos:
6. Com base no Decreto n° 3.048/99 (art. 291, § 1º ) e na IN SRP n° 3/05 (art. 656), a contribuinte pleiteou a relevação parcial da multa, o que não foi acatado pelo Acórdão recorrido. Neste ponto, a Recorrente entende que o Acórdão merece ser revisto.
7. Como atestam os documentos anexados à Impugnação (docs. nºs 4 a 15), a Recorrente apresentou GFIPs retificadoras corrigindo parte das "omissões" apontadas pela fiscalização, devendo a multa correspondente ser relevada. As GFIPs foram retificadas para declararem, como fatos geradores de contribuição previdenciária, as remunerações pagas a autônomos no período de 03/2003 (inclusive) em diante, como relacionadas no Auto de Infração.
Essa questão foi resolvida pela DRJ, mas, ao julgar o recurso voluntário, o CARF realmente não a enfrentou, subsistindo, aí, a omissão que deve ser suprida. 
No entender do acórdão de impugnação, a possibilidade de relevação proporcional da multa teria deixado de existir com a revogação do § 6º do art. 656 da IN MPS/SRP 3/05, pela IN MPS/SRP 23/07. 
Pois bem. 
A possibilidade de relevação da multa somente deixou de existir com a revogação do art. 291, § 1º, do Decreto 3048/99, pelo Decreto 6727/09. Ou seja, até 2009, havia a possibilidade de relevação da multa. Veja-se:
Art. 291. Constitui circunstância atenuante da penalidade aplicada ter o infrator corrigido a falta até a decisão da autoridade julgadora competente.
Art. 291. Constitui circunstância atenuante da penalidade aplicada ter o infrator corrigido a falta até o termo final do prazo para impugnação. (Redação dada pelo Decreto nº 6.032, de 2007) (Revogado pelo Decreto nº 6.727, de 2009)
§1º A multa será relevada, mediante pedido dentro do prazo de defesa, ainda que não contestada a infração, se o infrator for primário, tiver corrigido a falta e não tiver ocorrido nenhuma circunstância agravante.
§1oA multa será relevada se o infrator formular pedido e corrigir a falta, dentro do prazo de impugnação, ainda que não contestada a infração, desde que seja o infrator primário e não tenha ocorrido nenhuma circunstância agravante.(Redação dada pelo Decreto nº 6.032, de 2007) (Revogado pelo Decreto nº 6.727, de 2009)
§2º O disposto no parágrafo anterior não se aplica à multa prevista no art. 286 e nos casos em que a multa decorrer de falta ou insuficiência de recolhimento tempestivo de contribuições ou outras importâncias devidas nos termos deste Regulamento. (Revogado pelo Decreto nº 6.727, de 2009)
§3º A autoridade que atenuar ou relevar multa recorrerá de ofício para a autoridade hierarquicamente superior, de acordo com o disposto no art. 366.
§ 3º Da decisão que atenuar ou relevar multa cabe recurso de ofício, de acordo com o disposto no art. 366. (Redação dada pelo Decreto nº 6.032, de 2007) (Revogado pelo Decreto nº 6.727, de 2009)
Como este lançamento foi realizado em março de 2008, ainda era aplicável a relevação, de conformidade com o Decreto 3048/99, residindo a controvérsia em saber se é possível ou não a sua relevação de forma proporcional. 
De início, cabe observar que o anexo "Fatos Geradores Não-Declarados em GFIP - Multa Aplicada", fls. 107 e seguintes, demonstra que a multa, em várias competências, foi de 100% sobre o montante da contribuição não declarada. 
Ou seja, a penalidade infligida à recorrente também foi proporcional ao valor das contribuições, de tal forma que, num primeiro momento, já se vislumbra a possibilidade de relevação proporcional, na forma do Decreto regulamentar, mesmo porque toda penalidade deve guardar certa relação de proporcionalidade com a conduta reprovável. 
Desta forma, e no entender deste relator, nem sempre é cabível a menção feita pelo acórdão de impugnação ao disposto no § 4º do art. 656 da MPS/SRP 3/05, e nem ao disposto no art. 647, pois tais dispositivos aludem à cada ocorrência, ou cada competência. Veja-se:
Art. 647. Nas situações abaixo, cada competência em que seja constatado o descumprimento da obrigação, independentemente do número de documentos não entregues na competência, é considerada como uma ocorrência:
Art. 656. Constitui circunstância atenuante da penalidade aplicada ter o infrator corrigido a falta até o termo final do prazo para impugnação do Auto-de-Infração. (Nova redação dada pela IN MPS/SRP nº 23, de 30/04/2007)
§ 4º Para fins de atenuação ou relevação da penalidade pecuniária, considera-se cada ocorrência, conforme descrito nos arts. 646 a 648, uma falta.
Como já dito, a penalidade imposta ao sujeito passivo, em várias competências, foi de 100% da contribuição não declarada, de modo que a declaração da contribuição, ainda que parcial, resulta na sua exclusão da base de cálculo da penalidade. 
Por outro lado, entende-se que a revogação do § 6º do art. 656 da IN MPS/SRP 3/05, pela IN MPS/SRP 23/07, não implicou, automaticamente, a possibilidade de relevação parcial da multa, mormente porque o art. 291, § 1º, do Decreto 3048/99, ainda estava vigente, dispositivo este que não fazia qualquer restrição. 
Acrescente-se, ainda, como razões de decidir, a seguinte fundamentação constante do voto condutor do acórdão 2402­005.844, deste colegiado, relatado pelo então conselheiro Kleber Ferreira de Araújo: 
Há de se salientar que regra de hermenêutica do art. 112 do CTN preconiza que deva se dar a interpretação da maneira mais favorável ao contribuinte, no que diz respeito a lei tributária que defina infrações, nas situações em que menciona, in verbis: 
[...]
A expedição de atos normativas pela Administração Tributária deve ater­se à observância dos princípios da legalidade e da razoabilidade. Embora o Código Tributário Nacional estabeleça que a obrigação acessória decorre da legislação tributária (art. 113, § 2°), expressão que compreende as leis, os tratados e as convenções internacionais, os decretos e as normas complementares (atos normativos, decisões dos órgãos de jurisdição administrativa, as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades tributários e convênios), não se deve perder de vista que sobrepaira sobre todo o sistema o princípio da legalidade. 
Em comentário ao dispositivo, Luiz Alberto Gurgel de Faria enfatiza, na esteira da melhor doutrina, que apenas a lei formal poderia ser fonte de obrigação tributária acessória: [...]
A obrigação acessória decorre da 'legislação tributária' (§2°), o que há de ser interpretado em harmonia com a Constituição Federal. Com efeito, nos termos do art. 96 do CTN, a referida expressão 'compreende as leis, os tratados e as convenções internacionais, os decretos e as normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles pertinentes', de modo que, na concepção do legislador de 1966 (ano da promulgação do CTN), quaisquer desses atos poderiam instituir uma obrigação acessória. 
Ocorre que, na Carta Magna em vigor, o princípio da legalidade foi reforçado' ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei' (art.5°, II), demonstrando que as obrigações acessórias hão de ser criadas através de lei, formal e materialmente considerada, advinda, portanto, do Poder Legislativo, cabendo aos decretos e demais normas complementares o papel de explicitar a lei, viabilizando a sua melhor forma de execução, quando necessário. Portanto, as obrigações tributárias acessórias, incluídas as possibilidades de atenuação ou relevação de multa, não podem ser criadas ou extintas via de atos normativas da Administração Tributária.
Vale transcrever, ainda, o seguinte julgado, de outro colegiado deste CARF:
[...]
RELEVAÇÃO DA MULTA.
Com supedâneo na legislação vigente à época do lançamento, impõe-se reconhecer o direito da contribuinte quanto à relevação da multa com relação a todas as faltas corrigidas até a decisão de primeira instância, inclusive as GFIPs corrigidas parcialmente.
(Número do Processo 36624.000801/2007-60, Contribuinte ISCP - SOCIEDADE EDUCACIONAL LTDA, Tipo do Recurso RECURSO DE OFÍCIO e RECURSO VOLUNTÁRIO, Data da Sessão 05/12/2017, Relator(a) ANDREA VIANA ARRAIS EGYPTO, Acórdão 2401-005.146) 
Como se vê, o suprimento da omissão implica a alteração do resultado do julgamento, a fim de que seja determinada a relevação proporcional da multa em relação às GFIPs retificadoras apresentadas, o que deverá ser apurado em sede de liquidação. 
Em sendo assim, este relator entende que o voto deve ser retificado nos seguintes termos:
A sua ementa deve ser integrada pelo seguinte trecho:
RELEVAÇÃO DA MULTA.
Com supedâneo na legislação vigente à época do lançamento, impõe-se reconhecer o direito da contribuinte quanto à relevação da multa com relação a todas as faltas corrigidas até a decisão de primeira instância, inclusive as GFIPs corrigidas parcialmente.
A conclusão do voto deve ser integrada pela seguinte passagem:
[...] dar parcial provimento do recurso, para excluir do cômputo da multa os valores relativos ao auxílio-creche e determinar a relevação da multa até o limite da correção da infração, o que deverá ser apurado em sede de liquidação. 
Dos erros de cálculo
O acórdão de recurso voluntário foi igualmente omisso em relação aos seguintes pontos suscitados em sede recursal:
171. Refutando pedido formulado pela empresa, o Acórdão recorrido assentou que a multa deveria ser aplicada de acordo com o valor base vigente na data da lavratura do Auto de Infração.
172. Ao assim decidir, entretanto, a Recorrente entende que o Acórdão recorrido acabou aplicando a legislação de forma retroativa.
Com efeito, se alguma multa fosse devida (o que se considera somente para efeito de argumentação), deveria ser calculada pelo valor base aplicável na data das supostas infrações.
173. A Recorrente também não pode aceitar o Acórdão recorrido, no ponto em que este defende que o valor máximo da multa poderia variar em função do número total de funcionários da empresa.
174. Ora, ao dispor que a multa varia em razão do número de segurados, o art. 284 do Decreto n° 3.048/99 e o art. 32 da Lei n° 8.212/91 certamente se referem aos segurados relacionados diretamente à suposta infração. E somente a eles!
Passa-se a suprir tais omissões.
O § 1º do art. 284 do Regulamento prevê que o valor mínimo será o vigente na data da lavratura do auto. Veja-se: 
Art.284. A infração ao disposto no inciso IV do caput do art. 225 sujeitará o responsável às seguintes penalidades administrativas:
I- valor equivalente a um multiplicador sobre o valor mínimo previsto no caput do art. 283, em função do número de segurados, pela não apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social, independentemente do recolhimento da contribuição, conforme quadro abaixo:
§ 2º O valor mínimo a que se refere o inciso I será o vigente na data da lavratura do auto-de-infração.
Por fim, tanto a lei como o Decreto estabelecem que o número de segurados a serem considerados para a aferição do multiplicador é o número total de segurados da empresa, e não apenas dos segurados diretamente relacionados à infração, tanto é assim que a multa independe do recolhimento das contribuições. 
Logo, os embargos devem ser rejeitados neste tocante. 
Conclusão
Diante do exposto, vota-se no sentido de CONHECER os embargos de declarações e ACOLHÊ-LOS PARCIALMENTE, inclusive com efeitos infringentes, nos termos da fundamentação.
(assinado digitalmente)
João Victor Ribeiro Aldinucci 
 Conselheiro Mário Pereira de Pinho Filho - Redator Designado
Embora concorde com o i. Relator em praticamente todas as questões objeto dos presentes aclaratórios, especificamente quanto relevação da multa aplicada em razão da suscitada correção das Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social � GFIP entendo de modo diverso.
Segundo a recorrente, foram apresentadas GFIP retificadoras informando as remunerações de trabalhadores autônomos para o período de 03/2003 em diante. Argumenta que a decisão de primeira instância administrativa, que concluiu pela impossibilidade de relevação parcial da multa, estaria em desacordo com o § 1º do art. 291 do Regulamento da Previdência Social � RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048/1999 e encontraria óbice no § 5º do art. 656 da Instrução Normativa SRP nº 3/2005, vigente à época da impugnação.
Para uma melhor análise da situação em debate, insta reproduzir o caput e o § 1º do art. 291 do Regulamento da Previdência Social � RPS, além do caput e §§ 1º 2º e 5º do art. 656 da Instrução Normativa SRP nº 3/2005:
REGULAMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
Art. 291. Constitui circunstância atenuante da penalidade aplicada ter o infrator corrigido a falta até o termo final do prazo para impugnação.(Redação dada pelo Decreto nº 6.032, de 2007)(Revogado pelo Decreto nº 6.727, de 2009)
§1º A multa será relevada, mediante pedido dentro do prazo de defesa, ainda que não contestada a infração, se o infrator for primário, tiver corrigido a falta e não tiver ocorrido nenhuma circunstância agravante.
[...]
INSTRUÇÃO NORMATIVA SRP Nº 3/2005
Art. 656. Constitui circunstância atenuante da penalidade aplicada ter o infrator corrigido a falta até o termo final do prazo para impugnação do Auto-de-Infração.
§ 1º A multa será relevada, ainda que não contestada a infração, se o infrator:
I - formular pedido dentro do prazo de impugnação e comprovar a correção da falta no prazo referido no caput; 
II - for primário; e
III - não tiver incorrido em circunstância agravante.
§ 2º A multa será atenuada em cinqüenta por cento, se o infrator tiver corrigido a falta no prazo referido no caput.
[...]
§ 5º A relevação ou a atenuação de que tratam os § § 1º e 2º será aplicada sobre o valor da multa correspondente a cada ocorrência para a qual houve correção da falta.
[...]
De acordo com o § 1º do art. 291 do RPS e com as demais disposições normativas relacionadas à matéria, a atenuação ou relevação da multa está sujeita à correção integral da falta, ainda que somente em relação a determinadas competências abarcadas na autuação. Entretanto, no presente caso, embora a recorrente aduza ter incluído em GFIP a remuneração de trabalhadores autônomos, o Auto de Infração diz respeito a diversas outras rubricas, em relação às quais inexistem evidências de sua inclusão na referida declaração.
Em relação ao argumento de que o § 5º do art. 656 da Instrução Normativa possibilitaria a relevação parcial por estabelecer que essa seria aplicada �sobre o valor da multa correspondente a cada ocorrência para a qual houve correção da falta�, convém esclarecer que, embora isso seja possível, essa relevação parcial pressupõe, repise-se, que a GFIP de uma ou mais competências seja integralmente corrigida, o que não ocorreu no caso concreto.
Observe-se que, ao revés do que infere a embargante, a própria Instrução Normativa SRP nº 3/2005 esclarece que, em se tratando de GFIP entregue com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições social, cada competência em que seja constatado o descumprimento da obrigação corresponde a uma ocorrência. Senão vejamos:
Art. 647. Nas situações abaixo, cada competência em que seja constatado o descumprimento da obrigação, independentemente do número de documentos não entregues na competência, é considerada como uma ocorrência:
[...]
III - GFIP ou GRFP entregue com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições sociais.
[...]
Desse modo, face a ausência de indícios de que a embargante tenha corrigido integralmente qualquer das GFIP abrangidas na autuação, não vejo como acolher as razões recursais para relevar a multa aplicada, ainda que parcialmente.
Conclusão
Ante o exposto voto por acolher parcialmente os embargos, sem efeitos infringentes, de modo a eliminar a contradição apontada, reconhecendo a exclusão, da base de cálculo da multa, somente dos valores relativos ao auxílio-creche.

(assinado digitalmente)Mário Pereira de Pinho Filho

 



importando o titulo ou a forma pela qual eles seriam pagos, devidos ou
creditados.

2. Ao adotar tal premissa, aquela composi¢ao do colegiado consequentemente
excluiu a premissa sobre a qual se fundamentava o recurso.

3. Revolver tal fundamentagdo, em sede de embargos, poderia implicar
modificagdo do acérddo de recurso voluntario em expediente que,
sabidamente, ndo tem a finalidade de modificar o contetido decisorio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em acolher
parcialmente os embargos, sem efeitos infringentes, de modo a eliminar a contradi¢do
apontada, reconhecendo-se a exclusdo, da base de calculo da multa, dos valores relativos ao
auxilio-creche. Vencidos os conselheiros Jodo Victor Ribeiro Aldinucci (Relator), Jamed
Abdul Nasser Feitoza, Renata Toratti Cassini e Gregorio Rechmann Junior que votaram
também pela relevagdo da multa aplicada na medida da correc¢do das faltas, em decorréncia da
retificagdo das GFIP objeto da autuagdo. Designado para redigir o Conselheiro Mario Pereira
de Pinho Filho.

(assinado digitalmente)

Mario Pereira de Pinho Filho - Presidente e Redator Designado

(assinado digitalmente)

Joao Victor Ribeiro Aldinucci - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Mério Pereira de Pinho
Filho, Denny Medeiros da Silveira, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Mauricio Nogueira
Righetti, Jamed Abdul Nasser Feitoza, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini e
Gregorio Rechmann Junior.

Relatorio
Trata-se de embargos de declaracdo opostos pelo sujeito passivo em face de
acordao proferido pela 2* Turma Ordinaria da 4* Camara da 2°* Secdo, cuja ementa ¢ a seguinte:

PREVIDENCIARIO - AUTO DE INFRACAO APRESENTACAO
DEFICIENTE DE INFORMACOES

Toda empresa esta obrigada a prestar todas as informagoes e
esclarecimentos necessarios a fiscalizagdo.
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CONTRIBUICAO ~ PREVIDENCIARIA -  DECADENCIA.
SUMULA VINCULANTE N. 08 DO STF. APLICACAO DO ART.
150, § 4., DO CTN.

E de 05 (cinco) anos o prazo decadencial para o langamento das
contribui¢oes previdenciarias.

SALARIO DE CONTRIBUICAO. PREMIO ASSIDUIDADE.
PLANOS DE SAUDE. SEGURO DE VIDA.

O salario de contribuig¢do é compreendido como a remuneragdo,
na qual se considera a totalidade dos rendimentos pagos,
devidos ou creditados a qualquer titulo, inclusive as gorjetas.
Somente sdo permitidas as exclusdes expressamente previstas no
artigo 28, § 9 .da Lei 8.212/91.

SALARIO DE CONTRIBUICAO. AUXILIO CRECHE.

O auxilio creche, concedido pelas empresas aos filhos de seus
funcionarios menores de 06 (seis) anos, a teor do art. 28, 9.,
"m", da Lei 8., ndo integram o salario de contribui¢do,
possuindo nitido carater indenizatorio, sendo dispensada a
comprovagdo dos gastos efetuados conforme iterativa
Jjurisprudéncia.

A decisao foi registrada nos seguintes termos:

ACORDAM os membros da 4. camara / 2.“ turma ordindria da
Segunda Se¢do de Julgamento, por maioria de votos em dar
provimento parcial ao recurso, para, nas preliminares, excluir
do cdlculo da multa as contribuicoes apuradas até a
competéncia 11/2002, anteriores a 12/2002, com fundamento no
artigo 173,1 do CTN, nos termos do voto do relator.Vencido o
Conselheiro Rogerio Lellis de Pinto, que vota em aplicar o §4°,
Art. 150 do CTN. No merito, em dar provimento parcial ao
recurso, para excluir do calculo da multa os valores relativos a
auxilio-creche e recalcular a multa conforme a Lei 11.941/2009,
para utilizagdo do novo cdlculo, caso seja mais benéfico a
recorrente, nos termos do voto do relator.

O sujeito passivo foi cientificado do acérdao em 21/09/2011, fl. 414, e opds
embargos de declaracao em 26/09/2011, fls. 415/418.

Foram apontadas nos aclaratorios as seguintes maculas:

a) no voto condutor do acérdao e na parte dispositiva ha o encaminhamento
pela exclusdo da verba "auxilio-creche", todavia ndo ha na conclusdo do voto essa mengao,
afirmando-se ali que no mérito o recurso deveria ser desprovido;

b) o acordao incorreu em erro de fato, posto que consta no voto do relator a
afirmagdo de que a contribuinte "ndo nega que pagou aos seus empregados verbas a titulo de
(...) prémio assiduidade(...)". Tal afirmacdo estd em dissondncia com o contexto do recurso
apresentado, haja vista que a verba em questdo no entender da empresa ¢ "Programa de
Participacdo nos Resultados - PPR";



¢) em razdo do erro de fato acima apontado, o acoérdio deixou de enfrentar as
questdes relacionadas a verba PPR;

d) deixaram de ser apreciados os fundamentos e os pedidos em relagdo aos
seguintes pontos do recurso voluntério:

- relevagdo da multa;

- aplicagdo ao caso da Lei Complementar n.° 109/2001, para afastar a
tributag@o sobre as contribui¢des para plano de previdéncia privada;

- cumprimento dos requisitos legais relativos a isen¢do dos valores pagos a
titulo de plano de satde;

- cumprimento dos requisitos legais relativos a isen¢do dos valores pagos a
titulo de seguro de vida;

- erro no calculo da multa, em razao da utilizagdo de valores atualizados para
a data da lavratura e ndo aqueles vigentes na data da infragao;

- definicdo da multa em func¢ao do nimero total de segurados, quando deveria
se ter levado em conta apenas a quantidade de trabalhadores relacionados a infragao.

Ao final pede o conhecimento e acolhimento dos aclaratérios.

No exame de admissibilidade dos embargos, o ilustre Presidente desta Turma
manifestou-se nos seguintes termos:

Auxilio-creche

De fato a fundamentagdo do voto condutor e a parte dispositiva
do acorddo deixam claro que o colegiado entendeu pela
exclusao da verba auxilio-creche da base de calculo da multa,
todavia, na conclusio do voto, quanto ao mérito, o
encaminhamento é pela negativa de provimento ao recurso. Tal
contradigdo enseja saneamento.

Portanto, observa-se que ¢é procedente a alegacdo de
contradi¢do apontada nos embargos, devendo o processo
retornar ao colegiado para o seu saneamento.

Prémio absenteismo/Programa de Participacdo nos Resultados
- PPR

O recurso voluntario encontra-se as fls. 259/299, nos itens 81-
102 o sujeito passivo alega que o que a verba que o fisco tratou
como "prémio absenteismo"” na verdade se tratava da
participacdo dos empregados nos lucros e, partir dessa
premissa, passou a argumentar pela ndo incidéncia de
contribuicdo previdenciaria sobre a verba, a qual estaria
albergada pela isengdo/imunidade prevista na alinea "j" do § 9.°
doart. 28 da Lei n.°8.212/1991.

Observa-se que com relagdo as alegacoes da empresa para
afastar a verba, o acorddo hostilizado ndo se pronunciou, o que
representa omissdo que merece ser saneada.
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Omissoes diversas

O pedido de relevacao parcial da multa, constante nos itens 6-11
do recurso ndo foi enfrentado, assim como, a exclusdo das
parcelas pagas a titulo de contribui¢do para previdéncia privada
concedida aos diretores (itens 104-117); plano de saude de
diretores e conselheiros (124-137); seguro de vida (140-150) e
erros no calculo da multa (170-176).

Assim, tendo sido constatada a existéncia das maculas acima
apontadas, cabivel o acolhimento dos embargos de forma a
integrar o acorddao embargado, no sentido de que a prestagdo
Jjurisdicional administrativa seja prestada na sua inteireza.

Como se v€, os embargos foram admitidos para julgamento.

E o relatério.

Voto Vencido
Conselheiro Jodao Victor Ribeiro Aldinucci - Relator

1 Conhecimento

No entender deste relator, o juizo positivo e prévio de conhecimento dos
embargos de declaracdo, pelo Presidente da Turma, ndo ¢ definitivo, uma vez que nem o
Regimento Interno deste Conselho - RICARF e nem o Codigo de Processo Civil contém
qualquer disposi¢ao nesse sentido.

Em sendo assim, deve ser preservada a soberania da decisdo colegiada,
motivo pelo qual estdo sendo novamente analisados os pressupostos de admissibilidade
recursal.

Observa-se, nesse contexto, que os embargos sdo tempestivos e que foi
objetivamente apontado o ponto que, no entender da embargante, deveria ser clareado, razdes
pelas quais o recurso deve ser conhecido, naquilo que ja foi objeto de admissibilidade prévia.

2 Do auxilio-creche

Quanto ao auxilio-creche, a embargante afirmou que no voto condutor do
acordao e na parte dispositiva haveria o encaminhamento pela exclusdo da verba, ao passo que
ndo haveria na conclusdo do voto essa meng¢do. Ao contrario, na conclusdo teria constado que o
recurso estaria sendo desprovido.

Realmente, a conclusdo do voto condutor do acérdao esta em contradi¢ao
com a sua fundamentagdo, com a sua ementa e com o resultado do julgamento.

Com efeito, a fundamentagao foi no sentido de excluir a verba auxilio-creche
da base de calculo das contribuicdes e, consequentemente, da multa, como se vé na passagem
abaixo reproduzida:



Entretanto, no que se refere aos valores pagos a titulo de
auxilio-creche, em face da recente orientagcdo jurisprudencial
firmada sobre o assunto, nas Turmas da Segunda Se¢do deste
Eg. Conselho, tenho que a pretensdo recursal merece guarida,
na medida em que ndo mais é exigivel a comprovag¢do dos gastos
efetuados sobre esta rubrica para que possa o recorrente
usufruir do beneficio legal.

A ementa do voto ¢ igualmente clara ao expressar a ideia de que o citado
auxilio nao deve integrar a base de calculo do langamento:

SALARIO DE CONTRIBUICAO. AUXILIO CRECHE. O auxilio
creche, concedido pelas empresas aos filhos de seus funcionarios
menores de 006 (seis) anos, a teor do art. 28, 9., "m", da Lei §.,
ndo integram o salario de contribui¢do, possuindo nitido cardter
indenizatorio, sendo dispensada a comprovacdo dos gastos
efetuados conforme iterativa jurisprudéncia.

Por essa razdo, o colegiado acordou, no mérito, em dar provimento parcial ao
recurso, para excluir da base imponivel os valores relativos ao auxilio-creche:

No mérito, em dar provimento parcial ao recurso, para excluir
do calculo da multa os valores relativos a auxilio-creche e
recalcular a multa conforme a Lei 11.941/2009, para utilizagcdo
do novo cdlculo, caso seja mais benéfico a recorrente, nos
termos do voto do relator.

Logo, a contradicdo entre a conclusdo do voto e os demais elementos que o
integram (ementa, resultado e fundamentagdo) deve ser eliminada, devendo a conclusdo do
voto ser retificada para ali constar o parcial provimento do recurso, para excluir do computo da
multa os valores relativos ao auxilio-creche.

3 Do Prémio absenteismo/Programa de Participaciio nos Resultados - PPR

Em seu recurso voluntario, a empresa teria alegado que a verba que o fisco
teria tratado como "prémio absenteismo" na verdade seria participacdo dos empregados nos
lucros.

A partir dessa premissa, a contribuinte defendeu a ndo incidéncia de
contribuicao previdenciaria sobre a verba, a qual estaria albergada pela isengdao/imunidade
constante da alinea "j" do § 9° do art. 28 da Lei n® 8.212/91.

No entender da empresa, o acérddo embargado ndo teria se pronunciado
sobre essa questao.

Ao fazer o exame de admissibilidade, o ilustre Presidente deste colegiado se
manifestou nos seguintes termos:

Observa-se que com relagdo as alegacoes da empresa para
afastar a verba, o acorddo hostilizado ndo se pronunciou, o que
representa omissdo que merece ser saneada.

E facil concluir, mesmo num rapido exame, que os embargos de declaragio
tém potenciais efeitos infringentes, uma vez que a norma encimada exclui do salario-de-
contribuicao a participagdo nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de
acordo com lei especifica, ao passo que o acérddo embargado adotou um conceito mais amplo
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de remuneragdo, para nele incluir os rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer
titulo e sob qualquer forma.

Pois bem.

No entender deste relator, o colegiado, sob outra composi¢dao e seguindo a
fundamentac¢do constante do voto do entdo relator Lourengo Ferreira do Prado, admitiu que o
salario-de-contribuicdo seria extremamente amplo, para abarcar a totalidade dos rendimentos,
pouco importando o titulo ou a forma pela qual eles seriam pagos, devidos ou creditados.

Isto ¢, ao adotar tal premissa, aquela composicdo do colegiado
consequentemente excluiu a premissa sobre a qual se fundamentou o recurso voluntario.

Revolver tal fundamentagdo, em sede de embargos, poderia implicar
modificacdo do acorddo de recurso voluntirio em expediente que, como sabido, ndo tem a
finalidade de modificar o contetdo decisorio, mas apenas de suprir omissdo, esclarecer
obscuridade ou eliminar contradicdo, observadas, evidentemente, as hipdteses em que tais
providéncias inevitavelmente conduzem aos conhecidos efeitos infringentes.

No presente caso, insista-se, a alegag¢do sobre a qual se fundamenta o recurso
voluntéario ndo seria capaz de, em tese, modificar a conclusdo adotada por aquele colegiado,
que compreendia o salario-de-contribui¢ao como sendo mais amplo.

E bem verdade que este Conselho realmente entende que a participagdo nos
lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com a lei, ndo integra a
base de célculo das contribui¢des, mas esta nao foi a conclusao esbogada por aquele colegiado,
sob outra composi¢ao.

Mas ndo € so.

Esse alegado erro de fato foi igualmente suscitado em sede de embargos
opostos no PAF 13971.000771/2008-27, que abriga o lancamento das proprias contribuigdes.
Ao julgé-los, o proprio relator, Dr. Lourengo Ferreira do Prado, votou nos seguintes termos:

Ademais, no que se refere ao erro de fato cometido pelo
Jjulgamento ora embargado, também ndo vejo como acatar as
consideragoes levadas a efeito pelo embargante. Neste interim,
sustenta o mesmo que este se verificou na medida em que aquilo
que a fiscaliza¢do chamou de 'prémio absenteismo/assiduidade’,
na realidade, corresponde aos valores pagos aos funciondarios
em decorréncia do PPR (Programa de Participa¢do nos
Resultados), verba prevista pela propria legislagcdo (art. 30 da
Leino 10.101/00, art. 28, § 90, "j", da Lei no 8.212/91 e art. 7o,
X1, da CF) como ndo sujeita as contribui¢oes previdenciarias.

Todavia, conforme consta expressamente do relatorio fiscal, o
PPR fora adotado pela empresa somente em 2007, como forma
de substitui¢do dos pagamentos do premio
absenteismo/assiduidade, que ressalte-se, em anos anteriores
tinha inclusive pagamentos mensais. Ainda sobre o assunto, ha
de se esclarecer que o langamento somente fora efetuado até o
ano de 2006, de modo que o implemento do PPR em 2007,
sequer fora objeto do presente langamento. Logo, ndo verifico



ter havido, sob este aspecto, qualquer erro de fato a ser
reconhecido na presente oportunidade.

Logo, os embargos nao devem ser acolhidos neste tocante.

4 Da previdéncia privada, do plano de satde e do seguro de vida

Assim como ja foi exposto acima, ndo subsistem as omissdes apontadas neste
topico.

Para ilustrar, veja-se o seguinte trecho do voto condutor do acordao:

No presente caso, ndo restam duvidas que as verbas pagas pela
empresa a titulo de participagdo dos administradores nos
resultados, prémio assiduidade, previdéncia privada, plano de
saude e seguro de vida ndo estdo incluidas nas hipoteses legais
de isen¢do previdenciaria, previstas no § 9., art. 28, da Lei
8.212/91, devendo, portanto, serem incluidas no saldario de
contribuicdo.

Nos embargos opostos no PAF que abriga a obrigagdo tributaria principal,
assim se manifestou o relator:

Verifica-se que a argumentagdo de que o v. acorddo embargado

fora omisso na andlise da matéria de defesa argiiida em sede de
recurso voluntario ndo merece prosperar, na medida em que o v.
acorddo embargado expressamente entendeu que todas as
rubricas lancadas além do auxilio-creche, ndo se tratavam de
rubricas previstas nas excegoes previstas no no § 9°, art. 28, da
Lei 8.212/91, de sorte que, por tal motivo, foram consideradas
como salario-contribuicdo.

Ou seja, resta incontroverso que sobre a incidéncia ou ndo das
rubricas que o ora embargante sustenta ndo ter se manifestado o
acorddo, este de fato o fez, entendendo que todas encontravam-
se inclusas dentre as componentes da base de cdlculo das
contribui¢oes previdenciarias.

Fato é que os embargos, a meu ver e sob este aspecto, pretendem
obter a rediscussdo da causa neste momento, o que ¢é
inadmissivel de acordo com o artigo 65 do RICARF, sendo pela
interposi¢do competente recurso cabivel.

Em sendo assim, os embargos nao devem ser acolhidos neste particular.

5 Darelevacio da multa

Em seu recurso, o sujeito passivo reafirmou a tese de relevacdo da multa
aplicada neste lancamento, fazendo-o nos seguintes termos:

6. Com base no Decreto n® 3.048/99 (art. 291, § 1°) e na IN SRP
n® 3/05 (art. 656), a contribuinte pleiteou a relevagdo parcial da
multa, o que ndo foi acatado pelo Acorddo recorrido. Neste
ponto, a Recorrente entende que o Acorddo merece ser revisto.

7. Como atestam os documentos anexados a Impugnagdo (docs.
n% 4 a 15), a Recorrente apresentou GFIPs retificadoras
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corrigindo parte das "omissoes" apontadas pela fiscalizagdo,
devendo a multa correspondente ser relevada. As GFIPs foram
retificadas para declararem, como fatos geradores de
contribui¢cdo  previdenciaria, as remuneragdes pagas a
auténomos no periodo de 03/2003 (inclusive) em diante, como
relacionadas no Auto de Infragdo.

Essa questdo foi resolvida pela DRJ, mas, ao julgar o recurso voluntario, o
CAREF realmente nao a enfrentou, subsistindo, ai, a omissao que deve ser suprida.

No entender do acérdao de impugnagdo, a possibilidade de relevagdo
proporcional da multa teria deixado de existir com a revogacao do § 6° do art. 656 da IN
MPS/SRP 3/05, pela IN MPS/SRP 23/07.

Pois bem.

A possibilidade de relevagdo da multa somente deixou de existir com a
revogacdo do art. 291, § 1°, do Decreto 3048/99, pelo Decreto 6727/09. Ou seja, até 2009,
havia a possibilidade de relevacdo da multa. Veja-se:

Art. 291. Constitui circunstdncia atenuante da penalidade
aplicada ter o infrator corrigido a falta até a decisdo da
autoridade julgadora competente.

Art. 291. Constitui circunstancia atenuante da penalidade
aplicada ter o infrator corrigido a falta até o termo final do
prazo para impugnagdo. (Redag¢do dada pelo Decreto n° 6.032,
de 2007) (Revogado pelo Decreto n°6.727, de 2009)

$1° A multa sera relevada, mediante pedido dentro do prazo de
defesa, ainda que ndo contestada a infra¢do, se o infrator for
primario, tiver corrigido a falta e ndo tiver ocorrido nenhuma
circunstdncia agravante.

$1°A multa sera relevada se o infrator formular pedido e corrigir
a falta, dentro do prazo de impugnacdo, ainda que ndo
contestada a infragdo, desde que seja o infrator primario e ndo
tenha ocorrido nenhuma circunstancia agravante.(Reda¢do dada
pelo Decreto n° 6.032, de 2007) (Revogado pelo Decreto n°
6.727, de 2009)

$2? O disposto no pardgrafo anterior ndo se aplica a multa
prevista no art. 286 e nos casos em que a multa decorrer de falta
ou insuficiéncia de recolhimento tempestivo de contribuicoes ou
outras importdncias devidas nos termos deste Regulamento.
(Revogado pelo Decreto n°6.727, de 2009)

$3% A autoridade que atenuar ou relevar multa recorrerd de
oficio para a autoridade hierarquicamente superior, de acordo
com o disposto no art. 366.

$ 3° Da decisdo que atenuar ou relevar multa cabe recurso de
oficio, de acordo com o disposto no art. 366. (Redagdo dada pelo
Decreto n° 6.032, de 2007) (Revogado pelo Decreto n° 6.727, de
2009)



Como este langamento foi realizado em marco de 2008, ainda era aplicavel a
relevacao, de conformidade com o Decreto 3048/99, residindo a controvérsia em saber se ¢
possivel ou ndo a sua relevagao de forma proporcional.

De inicio, cabe observar que o anexo "Fatos Geradores Ndo-Declarados em
GFIP - Multa Aplicada”, fls. 107 e seguintes, demonstra que a multa, em varias competéncias,
foi de 100% sobre o montante da contribui¢do nao declarada.

Ou seja, a penalidade infligida a recorrente também foi proporcional ao valor
das contribuicdes, de tal forma que, num primeiro momento, ja se vislumbra a possibilidade de
relevagdo proporcional, na forma do Decreto regulamentar, mesmo porque toda penalidade
deve guardar certa relagdo de proporcionalidade com a conduta reprovavel.

Desta forma, e no entender deste relator, nem sempre ¢ cabivel a mengao
feita pelo acordao de impugnacao ao disposto no § 4° do art. 656 da MPS/SRP 3/05, e nem ao
disposto no art. 647, pois tais dispositivos aludem a cada ocorréncia, ou cada competéncia.
Veja-se:

Art. 647. Nas situagoes abaixo, cada competéncia em que seja
constatado o descumprimento da obrigagdo, independentemente
do numero de documentos ndo entregues na competéncia, ¢
considerada como uma ocorréncia:

Art. 656. Constitui circunstdncia atenuante da penalidade
aplicada ter o infrator corrigido a falta até o termo final do
prazo para impugnacdo do Auto-de-Infragdo. (Nova redagdo
dada pela IN MPS/SRP n° 23, de 30/04/2007)

$ 4° Para fins de atenuagdo ou relevacio da penalidade
pecuniaria, considera-se cada ocorréncia, conforme descrito nos
arts. 646 a 648, uma falta.

Como ja dito, a penalidade imposta ao sujeito passivo, em varias
competéncias, foi de 100% da contribuicdo ndo declarada, de modo que a declaracdo da
contribui¢do, ainda que parcial, resulta na sua exclusdo da base de célculo da penalidade.

Por outro lado, entende-se que a revogacdo do § 6° do art. 656 da IN
MPS/SRP 3/05, pela IN MPS/SRP 23/07, ndo implicou, automaticamente, a possibilidade de
relevagao parcial da multa, mormente porque o art. 291, § 1°, do Decreto 3048/99, ainda estava
vigente, dispositivo este que ndo fazia qualquer restri¢ao.

Acrescente-se, ainda, como razdes de decidir, a seguinte fundamentagdo
constante do voto condutor do acérdao 2402-005.844, deste colegiado, relatado pelo entdo
conselheiro Kleber Ferreira de Araujo:

Ha de se salientar que regra de hermenéutica do art. 112 do
CTN preconiza que deva se dar a interpreta¢do da maneira mais
favoravel ao contribuinte, no que diz respeito a lei tributaria que
defina infragoes, nas situagoes em que menciona, in verbis:

[]

A expedi¢do de atos normativas pela Administra¢do Tributaria
deve ater-se a observancia dos principios da legalidade e da
razoabilidade. Embora o Codigo Tributario Nacional estabele¢a
que a obrigagdo acessoria decorre da legislagdo tributaria (art.
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113, § 2°), expressdo que compreende as leis, os tratados e as
convencoes internacionais, o0s decretos e as normas
complementares (atos normativos, decisoes dos orgdaos de
Jjurisdi¢cdo administrativa, as prdticas reiteradamente observadas
pelas autoridades tributarios e convénios), ndo se deve perder de
vista que sobrepaira sobre todo o sistema o principio da
legalidade.

Em comentario ao dispositivo, Luiz Alberto Gurgel de Faria
enfatiza, na esteira da melhor doutrina, que apenas a lei formal
poderia ser fonte de obrigagdo tributaria acessoria: [...]

A obrigagado acessoria decorre da 'legislacdo tributaria’ (§2°), o
que ha de ser interpretado em harmonia com a Constitui¢do
Federal. Com efeito, nos termos do art. 96 do CITN, a referida
expressdo 'compreende as leis, os tratados e as convengdes
internacionais, os decretos e as normas complementares que
versem, no todo ou em parte, sobre tributos e relagoes juridicas
a eles pertinentes’, de modo que, na concepgdo do legislador de
1966 (ano da promulgac¢io do CTN), quaisquer desses atos
poderiam instituir uma obriga¢do acessoria.

Ocorre que, na Carta Magna em vigor, o principio da legalidade
foi reforcado’ ninguém sera obrigado a fazer ou deixar de fazer
alguma coisa sendo em virtude de lei' (art.5° 1), demonstrando
que as obrigagoes acessorias hdo de ser criadas através de lei,
formal e materialmente considerada, advinda, portanto, do
Poder Legislativo, cabendo aos decretos e demais normas
complementares o papel de explicitar a lei, viabilizando a sua
melhor forma de execug¢do, quando necessario. Portanto, as
obrigagoes tributarias acessorias, incluidas as possibilidades de
atenuagdo ou relevagdo de multa, ndo podem ser criadas ou
extintas via de atos normativas da Administracdo Tributaria.

Vale transcrever, ainda, o seguinte julgado, de outro colegiado deste CARF:

[-]
RELEVACAO DA MULTA.

Com supeddneo na legislagdo vigente a época do langamento,
impoe-se reconhecer o direito da contribuinte quanto a
relevagdo da multa com relagdo a todas as faltas corrigidas até
a decisdo de primeira instancia, inclusive as GFIPs corrigidas
parcialmente.

(Numero do Processo 36624.000801/2007-60, Contribuinte
ISCP - SOCIEDADE EDUCACIONAL LTDA, Tipo do Recurso
RECURSO DE OFICIO e RECURSO VOLUNTARIO, Data da
Sessdo 05/12/2017, Relator(a) ANDREA VIANA ARRAIS
EGYPTO, Acorddo 2401-005.146)

Como se vé, o suprimento da omissao implica a alteracao do resultado do
julgamento, a fim de que seja determinada a relevagdo proporcional da multa em relagdo as
GFIPs retificadoras apresentadas, o que devera ser apurado em sede de liquidacao.



seguintes termos:

Em sendo assim, este relator entende que o voto deve ser retificado nos

A sua ementa deve ser integrada pelo seguinte trecho:
RELEVACAO DA MULTA.

Com supeddneo na legislagdo vigente a época do langamento,
impoe-se reconhecer o direito da contribuinte quanto a
relevagdo da multa com relagdo a todas as faltas corrigidas até
a decisdo de primeira instancia, inclusive as GFIPs corrigidas
parcialmente.

A conclusao do voto deve ser integrada pela seguinte passagem:

[...] dar parcial provimento do recurso, para excluir do computo
da multa os valores relativos ao auxilio-creche e determinar a
relevacdo da multa até o limite da corregdo da infracdo, o que
devera ser apurado em sede de liquidagao.

6 Dos erros de calculo

O acérdido de recurso voluntario foi igualmente omisso

seguintes pontos suscitados em sede recursal:

171. Refutando pedido formulado pela empresa, o Acorddo
recorrido assentou que a multa deveria ser aplicada de acordo
com o valor base vigente na data da lavratura do Auto de
Infragao.

172. Ao assim decidir, entretanto, a Recorrente entende que o
Acorddo recorrido acabou aplicando a legislagdo de forma
retroativa.

Com efeito, se alguma multa fosse devida (o que se considera
somente para efeito de argumentagdo), deveria ser calculada
pelo valor base aplicavel na data das supostas infragoes.

173. A Recorrente também ndo pode aceitar o Acorddo
recorrido, no ponto em que este defende que o valor maximo da
multa poderia variar em fungdo do numero total de funciondrios
da empresa.

174. Ora, ao dispor que a multa varia em razdo do numero de
segurados, o art. 284 do Decreto n° 3.048/99 e o art. 32 da Lei
n® 8.212/91 certamente se referem aos segurados relacionados
diretamente a suposta infragdo. E somente a eles!

Passa-se a suprir tais omissoes.

em relagdo aos

O § 1° do art. 284 do Regulamento prevé que o valor minimo serd o vigente
na data da lavratura do auto. Veja-se:

Art.284. A infragdo ao disposto no inciso 1V do caput do art. 225
sujeitara o  responsdavel as  seguintes  penalidades
administrativas:
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I- valor equivalente a um multiplicador sobre o valor minimo
previsto no caput do art. 283, em funcdo do numero de
segurados, pela ndo apresenta¢do da Guia de Recolhimento do
Fundo de Garantia do Tempo de Servico e Informagoes a
Previdéncia Social, independentemente do recolhimento da
contribui¢do, conforme quadro abaixo:

$ 2° O valor minimo a que se refere o inciso I serd o vigente na
data da lavratura do auto-de-infragdo.

Por fim, tanto a lei como o Decreto estabelecem que o nimero de segurados a
serem considerados para a afericao do multiplicador € o nimero total de segurados da empresa,
e ndo apenas dos segurados diretamente relacionados a infragdo, tanto ¢ assim que a multa
independe do recolhimento das contribuigdes.

Logo, os embargos devem ser rejeitados neste tocante.

7 Conclusao

Diante do exposto, vota-se no sentido de CONHECER os embargos de
declaragdes ¢ ACOLHE-LOS PARCIALMENTE, inclusive com efeitos infringentes, nos
termos da fundamentacao.

(assinado digitalmente)

Joao Victor Ribeiro Aldinucci

Voto Vencedor

Conselheiro Mario Pereira de Pinho Filho - Redator Designado

Embora concorde com o i. Relator em praticamente todas as questdes objeto
dos presentes aclaratorios, especificamente quanto relevacdo da multa aplicada em razdo da
suscitada corre¢ao das Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servigo e
Informacdes a Previdéncia Social — GFIP entendo de modo diverso.

Segundo a recorrente, foram apresentadas GFIP retificadoras informando as
remuneragdes de trabalhadores autonomos para o periodo de 03/2003 em diante. Argumenta
que a decisdo de primeira instancia administrativa, que concluiu pela impossibilidade de
relevagdo parcial da multa, estaria em desacordo com o § 1° do art. 291 do Regulamento da
Previdéncia Social — RPS, aprovado pelo Decreto n°® 3.048/1999 e encontraria dbice no § 5° do
art. 656 da Instrucdo Normativa SRP n° 3/2005, vigente a época da impugnagao.

Para uma melhor anélise da situagdo em debate, insta reproduzir o caput e o
§ 1°do art. 291 do Regulamento da Previdéncia Social — RPS, além do caput e §§ 1°2°¢e 5° do
art. 656 da Instrucao Normativa SRP n° 3/2005:

REGULAMENTO DA PREVIDENCIA SOCIAL

Art. 291. Constitui circunstdncia atenuante da penalidade
aplicada ter o infrator corrigido a falta até o termo final do



prazo para impugnagdo.(Redagdo dada pelo Decreto n° 6.032,
de 2007)(Revogado pelo Decreto n°6.727, de 2009)

$1° A multa sera relevada, mediante pedido dentro do prazo de
defesa, ainda que ndo contestada a infra¢do, se o infrator for
primario, tiver corrigido a falta e ndo tiver ocorrido nenhuma
circunstdncia agravante.

[--]
INSTRUCAO NORMATIVA SRP N° 3/2005

Art. 656. Constitui circunstdncia atenuante da penalidade
aplicada ter o infrator corrigido a falta até o termo final do
prazo para impugnagdo do Auto-de-Infracao.

$ 1° A multa sera relevada, ainda que ndo contestada a infragdo,
se o infrator:

1 - formular pedido dentro do prazo de impugnagdo e comprovar
a corregdo da falta no prazo referido no caput;

11 - for primario, e
11l - ndo tiver incorrido em circunstancia agravante.

$ 2° A multa sera atenuada em cingiienta por cento, se o infrator
tiver corrigido a falta no prazo referido no caput.

[--]

$ 5° A relevagdo ou a atenuagdo de que tratam os § § 1°e 2°sera
aplicada sobre o valor da multa correspondente a cada
ocorréncia para a qual houve corregdo da falta.

[]

De acordo com o § 1° do art. 291 do RPS e com as demais disposicoes
normativas relacionadas a matéria, a atenuagdo ou relevagdo da multa esta sujeita a corre¢ao
integral da falta, ainda que somente em relagdo a determinadas competéncias abarcadas na
autuagdo. Entretanto, no presente caso, embora a recorrente aduza ter incluido em GFIP a
remuneracdo de trabalhadores autonomos, o Auto de Infracdo diz respeito a diversas outras
rubricas, em relagao as quais inexistem evidéncias de sua inclusdo na referida declaragdo.

Em relagdo ao argumento de que o § 5° do art. 656 da Instru¢do Normativa
possibilitaria a relevagdo parcial por estabelecer que essa seria aplicada “sobre o valor da
multa correspondente a cada ocorréncia para a qual houve correg¢do da falta”, convém
esclarecer que, embora isso seja possivel, essa relevacdo parcial pressupde, repise-se, que a
GFIP de uma ou mais competéncias seja integralmente corrigida, o que ndo ocorreu no caso
concreto.

Observe-se que, ao revés do que infere a embargante, a propria Instrugdo
Normativa SRP n° 3/2005 esclarece que, em se tratando de GFIP entregue com dados ndo
correspondentes aos fatos geradores de todas as contribui¢des social, cada competéncia em que
seja constatado o descumprimento da obrigacdo corresponde a uma ocorréncia. Sendo vejamos:

Art. 647. Nas situacdes abaixo, cada competéncia em que seja
constatado o descumprimento da obrigacdo, independentemente
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do numero de documentos ndo entregues na competéncia, é
considerada como uma ocorréncia:

[--]

Il - GFIP ou GRFP entregue com dados ndo correspondentes
aos fatos geradores de todas as contribuigoes sociais.

[]

Desse modo, face a auséncia de indicios de que a embargante tenha corrigido
integralmente qualquer das GFIP abrangidas na autuacdo, ndo vejo como acolher as razdes
recursais para relevar a multa aplicada, ainda que parcialmente.

Conclusao

Ante o exposto voto por acolher parcialmente os embargos, sem efeitos
infringentes, de modo a eliminar a contradi¢do apontada, reconhecendo a exclusao, da base de
calculo da multa, somente dos valores relativos ao auxilio-creche.

(assinado digitalmente)
Mario Pereira de Pinho Filho



